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PROCESSO LICITATÓRIO N° 5-240089833-5 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2024 

 
CONTRATO N° 014/2024 

 
INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSELHO REGIONAL 
DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA 
– CREA-SC, E, DE OUTRO, AR EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. 

 
DAS PARTES 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DE SANTA CATARINA – CREA-SC, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ sob 
o n. 82.511.643/0001-64, com sede na Rodovia Admar Gonzaga, n. 2.125, Itacorubi, Florianópolis/SC, 
neste ato representado por seu Presidente, Eng. Civ. e Seg. Trab. CARLOS ALBERTO KITA XAVIER, 
de acordo com representação legal que lhe é outorgada por Termo de Posse, de 08 de dezembro de 2023, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, AR EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E COMÉRCIO 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 12.573.088/0001-10, 
com endereço na Rua Pedro André Hermes, n. 478, Nossa Senhora do Rosário, São José/SC, neste ato 
representada por ANDRÉ CORREA RODRIGUES, de acordo com representação legal que lhe é 
outorgada por atos constitutivos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo n. 5-240089833-5 – Concorrência Eletrônica n. 
90001/2024, passando a proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer 
parte integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se às normas e disposições contidas na Lei 
n. 14.133/2021, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:  

 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada para a execução da 
obra de reforma do Layout do Prédio Anexo com área total de 383,45 m² e reforma da calçada de área 
total de 63,19 m² da Sede do Crea-SC, com fornecimento de materiais e mão de obra, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos. 
 
1.2.    Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O projeto básico; 
1.2.3. O Edital da Licitação 
1.2.4. A Proposta da CONTRATADA,  
1.2.5. Eventuais anexos e adendos dos documentos supracitados. 
 
1.3.  O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 
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 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, com início em 09/09/2024 e término em 
09/03/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 213.500,00 (duzentos e treze mil e quinhentos reais). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos efetivamente aferidos pelas métricas de recebimento definidas pelo Termo 
de Referência e seus Anexos. 
 
3.4. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Elemento de Despesa nº 
6.2.2.1.1.02.01.01.002 - Reformas. 
 
 CLÁUSULA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
4.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei Federal n. 
14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
4.4.1. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execução e 
concluir o objeto do contrato (artigo 102 da Lei Federal n. 14.133/2021). 
 
4.4.2.  A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também 
deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  
 
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
b) Acompanhar a execução do contrato principal. 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
 
4.4.3.  A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 
contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
 
4.4.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
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4.4.5. Na hipótese de inadimplemento da CONTRATADA, serão observadas as seguintes disposições: 
 
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a 
importância segurada indicada na apólice. 
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 
segurada indicada na apólice. 
 
4.5. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo 
que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
4.6. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
4.7. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 4.9 deste contrato. 
 
4.8. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
será atualizada monetariamente. 
 
4.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
4.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 
4.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  
 
4.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
 
4.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pela CONTRATADA, quando couber. 
 
4.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 4.10, observada a legislação que rege a matéria.  
 
4.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
competente. 
 
4.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
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expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
4.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
 
4.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 
 
4.16. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
4.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 
4º do artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021). 
 
4.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 
nos termos do artigo 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 
4.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas 
do contrato;  
 
4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
 
4.19. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
 
 CLÁUSULA QUINTA – EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAIS  
 
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo ao Edital da Concorrência Eletrônica n. 90001/2024. 
 
 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes se encontram definidos 
no item 9 do Termo de Referência, anexo ao Edital da Concorrência Eletrônica n. 90001/2024. 
 
 CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO  
 
7.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços principais, sendo, porém, permitido fazê-lo 
parcialmente, desde que com empresa/profissional especializado e com relação aos serviços 

04/09/2024 as 09:40:17 por Jean Maicon Gabiatti   Procurador Juridico, Matricula: 325.
04/09/2024 as 09:46:58 por Eng.Civ. Eng.Seg.Trab. Carlos Alberto Kita Xavier   Presidente, Registro: 036650 1.
04/09/2024 as 09:51:08 por Murilo Rebello Hoffmann   Gerente Administracao, Matricula: 460.
04/09/2024 as 09:54:03 por Willian Luiz de Faria   Analista de Processos, Matricula: 289.

mailto:creasc@crea-sc.org.br
http://www.crea-sc.org.br/


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC 
 
 

 
Documento assinado eletronicamente, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125 – Bairro Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis/SC 
(48) 3331.2000 - creasc@crea-sc.org.br – www.crea-sc.org.br 

 
 

 

 

 

acessórios/auxiliares que necessitem de mão de obra e/ou maquinários especializados, sendo neste caso 
possível a subcontratação para os serviços de: 
 
a) Execução de piso vinílico em sua totalidade; 
b) Instalação e desinstalação de equipamentos de ar-condicionado em sua totalidade; 
 
7.2. As subcontratações devem ser previamente autorizadas pela fiscalização do contrato mediante a 
comprovação de capacidade técnica da subcontratada. 
 
7.3. A CONTRATADA apresentará ao COTRATANTE, toda a documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, bem como a sua habilitação jurídica, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 
 
7.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
7.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
 CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES INCIDENTES SOBRE O OBJETO DO CONTRATO  
 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 
n. 14.133/2021. 
 
8.2. A alteração incidente sobre o objeto do contrato presta-se a adaptá-lo à nova configuração do 
interesse público ou corrigi-lo para que melhor se adeque ou tenha condições de atender ao interesse 
público, sem que o objeto possa ser transfigurado. 

 
8.3.  A alteração incidente sobre o objeto do contrato pode ser: 
 
a) Quantitativa: quando importa acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto do contrato;  
b) Qualitativa: quando a alteração diz respeito a características e especificações técnicas do objeto do 
contrato;  
c) Unilateral: quando imposta pelo CREA-SC, sem a anuência da CONTRATADA; 
d) Consensual: quando há a anuência da CONTRATADA. 
 
8.4. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, devendo observar o seguinte: 
 
a) a aplicação dos limites deve ser realizada separadamente para os acréscimos e para as supressões, 
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sem que haja compensação;  
 
b) deve ser mantida a diferença, em percentual, entre o valor global do contrato e o valor orçado pelo 
CONTRATANTE, salvo se o agente de fiscalização apontar justificativa técnica ou econômica, que deve 
ser ratificada pelo gestor do contrato;  
 
c) em contratos cujos valores são estimados, os limites devem ser calculados sobre os valores 
estimados; 
 
d) os limites devem ser calculados pelo preço unitário dos itens se o julgamento da licitação ocorreu pelo 
preço unitário e devem ser calculados pelo preço global do contrato se o julgamento ocorreu pelo preço 
global;  
 
e) em contratos sujeitos à renovação, aditivos quantitativos não devem ser realizados sobre aditivos de 
períodos anteriores, devendo a base de cálculo ser o valor inicial atualizado do contrato, assim entendido 
como o valor principal acrescido de eventuais aumentos decorrentes da aplicação dos instrumentos 
cabíveis para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro (revisão, reajuste ou repactuação), em 
cada período de vigência. A soma dos percentuais dos aditivos não deve ultrapassar os limites definidos 
no item 8.4. 
 
8.5. A alteração da planilha para substituir ou readequar itens não é suficiente para caracterizar a 
alteração como quantitativa. 
 
8.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA NONA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO  
 
9.1.   O equilíbrio econômico-financeiro do Contrato deve ocorrer por meio de: 
 
a) reajuste: instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante de variação de 
preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da economia e com o 
processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data da proposta; 
 
b) repactuação: espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços com dedicação 
exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao completar 1 (um) ano a 
contar da data do orçamento a que se refere a proposta, ou seja, da data base da categoria ou de 
quando produzirem efeitos acordo, convenção ou dissídio coletivo; 
 
9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
9.3. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 
base no Sinapi (Sicro) do mês de março de 2024. 
 
9.4. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados após requerimento da 
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CONTRATADA, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do(s) índice(s) IPCA - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor-amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, e deve observar a seguinte fórmula: R = P0 [(IPCAI / IPCA0)-1] 
 
Onde: 
 
R = Valor do reajuste 
P0 = Preço base proposto 
IPCA= Índice Nacional de Preços ao Consumidor-amplo, calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) 
IPCAI = Índice referente ao mês de aniversário da data de apresentação da proposta. 
IPCA0 = Índice referente ao mês da apresentação da proposta. 
 
9.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
9.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
9.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
9.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9.11. A repactuação deve ser concedida se entre a data da publicação do edital e a assinatura do 
contrato sobreveio novo acordo, convenção ou dissídio coletivo. 
 
9.12. A repactuação deve observar: 

 
a) A repactuação pode ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra, quando deve ser considerada a 
data do acordo, convenção ou dissídio coletivo, e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço, quando deve ser considerada a data da apresentação da proposta; 
 
b) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a 
repactuação deve ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das 
categorias envolvidas na contratação; 
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c) A repactuação em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente 
o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, inclusive novos benefícios não 
previstos na proposta original que tenham se tornado obrigatórios por força deles; 
 
d) A repactuação deve ser precedida de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços 
e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação. 
 
9.13. Nas hipóteses desta cláusula, o próprio instrumento contratual deve ser firmado com os valores 
reajustados e repactuados, devendo ser antecedido de parecer jurídico e de autorização do gestor do 
contrato, cumpridos os demais requisitos prescritos neste contrato e no artigo 78 do Regulamento de 
Licitações e Contratos do CREA-SC, tudo juntado aos autos do processo do contrato. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.1.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2.   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do artigo 
131da Lei Federal n. 14.133/2021). 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, a CONTRATADA que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º, da Lei Federal n. 14.133/2021); 
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§ 4º 
do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021); 
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (§ 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021). 
 
iv) Multa: 
 
a)  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 15 (quinze) dias. 
 
a.1) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
b) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§ 9º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021). 
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 
7º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021). 
 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei Federal n. 14.133/2021) 
 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 
158 da Lei Federal n. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal n. 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159 da referida Lei. 
 
11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo 160 da Lei Federal n. 14.133/2021). 
 
11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Artigo 161 da Lei Federal n. 
14.133/2021). 
 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar serão aplicadas conforme a dosimetria prevista no Artigo 81 do Regulamento de Licitações e 
Contratos do CREA-SC e são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei Federal n. 
14.133/2021. 
 
11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na 
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forma do artigo 82 do Regulamento de Licitações e Contratos do CREA-SC. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO  
 
12.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei Federal n. 14.133/2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na internet, em atenção ao § 2º do artigo 8º da Lei Federal n. 12.527/2011. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICIDADE E CONFIDENCIALIDADE  
 
14.1. Quaisquer informações relativas ao presente Contrato, somente podem ser dadas ao conhecimento 
de terceiros, inclusive através dos meios de publicidade disponíveis, após autorização, por escrito, do 
CONTRATANTE. Para os efeitos desta Cláusula, deve ser formulada a solicitação, por escrito, ao 
CONTRATANTE, informando todos os pormenores da intenção da Contratada, reservando-se, ao 
CONTRATANTE, o direito de aceitar ou não o pedido, no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
 
14.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir com os preceitos previstos na Lei 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados). 
 
14.2. Cada Parte é exclusivamente responsável pelo tratamento de dados que realizar no contexto deste 
Contrato, sendo que a responsabilidade entre as partes é limitada aos danos efetivamente sofridos. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO  
 
15.1. Face a natureza de entidade autárquica federal do CONTRATANTE, a Justiça Federal, Seção 
Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis, é o foro competente para dirimir os 
litígios que eventualmente decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme § 1º do artigo 92 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
  

Florianópolis/SC (datado e assinado eletronicamente). 
 
 
 
 
 
 

Eng. Civ. Seg. Trab. Carlos Alberto Kita Xavier 
Presidente do CREA-SC 

Representante Legal do CONTRATANTE 

André Correa Rodrigues 
Representante Legal do CONTRATADO 

 
Assinaturas eletrônicas SICWEB constantes deste Termo: 
VISTO PROJUR: Procurador Jurídico 
Presidente do CREA-SC 
Testemunha 1 
Testemunha 2  
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